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PREFEITURÁ MUNICIPAL DE ÂLÍO ALEGRE DO PINDARÉ - MA
Av. João Xxlll, SrN - Cênl'§
CNPJ: 01.6í2.ü]20001-21

REF. PROC. N". 19412023.

Requerente: Secretaria Municipal de Assistência Social, Trabalho e Cidadania.

Assunto: LocaÉo. Minuta de Contrato. AprovaÉo.

PARECER JURiDICO NO. 156/2023 - CPUPGM

r' Relatório:

Trata-se de solicitaÉo encaminhada a esta Assessoria Jurídica, na qual

requeÍ análise jurídica da legalidade do texto da minuta do termo de contrato de

locação de imóvel na cidade de Alto Alegre do PindaÍé/MA localizado na Av
Preôidentê Medice, no 1179, cêntro, Alto Alêgre do Pindaé/MA, de interesse da

SêcÍetaria iilunicipal dê Aasistência Social Trabalho e Cidadania

Tem a presente análise por objeto a Locação Social de imóvêl de

propriedade de MaÍia Venancia da Silva, em caÉteÍ de benefício social,

dêstinado a Juscilenê de Olivêira Conceiçao'
É o bÍeve RelatóÍio.

r' ANÁLISE DA DEMANDA.

Preliminarmente, conslâta-se a inexistência de documentos que @mpÍovam a

propriêdade em favor da Sra Marie Venancia da Silva, contudo, verificamos a

comprovaÉo da "posse' em favor da mesma, conforme atesla o Parecêr Social

emitido pelo Cênko de Referência da Assistência Social - CREA, bem como, contâs

dê Energiâ em nome da mesma.

Constata-se comprovaÉo do estado de vulnerabilidadê e emergência de

Juscilêne de Oliveiê ConceiÉo, assim como relatório do CentÍo de Referência da

Assistência Social - CREAS @mprovando as condiÉes precárias e de risco à

residência da mesma, locâlizada Rua São Francisco sn Vila Negao - Alto Alegre

do PindaÍé/MA CEP n" 65.398-{100, devida o alagamento de sua residência em

dêcor"rência das fortes chuvas, ocasionando danos malériâs, sociais e econômicos

prejudicando a sua integridade física.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ. MÂ
Âv. Joào Xxlll, SrN - CeíúÍo
CNPJ: 01.612.E32000't-2,

Para se saber o que é posse, é mister analisar este instituto à luz das leorias
objetiva (Teoía de lhering) ê da teoria subjetiva (Teoria de Savigny).

Para Savigny, para haver posse, devem estar presentes dois elementos, um

dê natuíêza objeliva (o corpus) e outro de nâtuíezâ subjetiva (o ânimus). O corpus é
o poder físico sobre a coisa, e o animus é a intenção deter a coisa como sua. Se

faltar à relação jurídica a presença do animus, náo haverá posse, mas sim, mera

detenção.

Para lhering, a posse requer somente a presença do coÍpus. Porém, para a

teoria objetivâ, o corpus náo possui o mesmo signiÍicado que na teoria subjetiva.

Nestâ têoria o corpus é a visibilidade de propriêdade, ou seja, é possuidor, aquele
que age como tal.

A teoria objetiva de lhering é a teoriâ adotada no Código Civil Brasileiro.

Nêsta teoria é possívêl o desdobramento da posse em posse indireta (posse dê
pessoa que tem a coisa em seu poder, temporariamente, em virtude de direito

pessoal ou real - AÍtigo 1197 do Codigo Civil) e posse direta (posse daquele que a

exerce diretamênte sobre a coisa, exercêndo os podêrês do proprietário), e também

amplia o conceito de Posse.

Para iniciar o processo de dispensa de licitaÉo de locação de imóvel pela

Administraçâo Pública é nêcêssário cumprir o disposto no aÍ|. 24, X, da Lei no

8.666/93, assim, em cumprimento a determinação contida no comando do normativo

suprâ, fora formulâda consultâ pêlâ Superintêndência de Gestão dê Contratos à

Secretaria vinculada sobre a existênciâ de imóvêl disponível na cidade de Alto

AIegre do PindaÍé - MA, que pudesse ser utilizado paÍa a concêssão de benefício de

aluguel sociâ1.

Em rêsposta ao oÍício, a Secretaria inÍorma que náo possui, no momento,

imóvel no Município disponível com as cáraclerísticas que possâ aiender a ínalidâde
já citada.

Assim sendo, a locaÉo de imóvel pelo Poder Público poderá ser realizada

por dispensa de licitaÉo ao amparo io aÍl.24 do inciso X' e 26' Parágrafo único,
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PREFEITURA uuNrclpal DE aLÍo ÂLEGRE Do PTNDARÉ - Íía

Av. João Xxlll. S/N - CsÍrtÍo
CNPJ: 01.6í2.832,000í-21

inciso lda Lei n' 8.666/1993, desde que: (a) que as carâctêrísticas do imóvel

atendam as Íinalidadês precípuas da Administraçáo Pública; (b) que haja avaliação
prévia; e (c) que o preço sêja compatível com o valor de mêÍcado, in verbis-

'A,Í. 24. E dispensável a licitaçáo:
(..)
X - Para a compra ou locaçáo de imóvel destinado ao
atendimento das finalidades precipuas da admínistração,

cu,as necessdades de instalação e localízaçáo

condicionem a sua escolha, desde que o preço seia

compativel com o valor de mercado, segundo avalíação
pévia".

Atl. 26. As dispensas prêv,stas nos §§ 20 e 40 do aft. 17 e

no inciso lll e seguintes do ai. 24, as siruagões de

inexigibilidade reÍeridas no ad. 25, necessaiamente
justífícadas, e o retardamento previsto no tinal do
parágrafo único do att. 8o desta Lei deverão ser
comunicados, dentro de 3 (ttês) dias, à autoidade
supeior, para ratificaçáo e publicação na ímprcnsa ofrcial,

no prazo de 5 (cinco) dias, @mo condição para a eficácia

dos atos.

Parágrafo úníco. O processo de dispensa, de

ínexigibilidade ou de retardamento, prcvisto neste aftigo'

será instruído, no que couber, crm os seguinÍês

elementos:

t - Caracteização da situação emergencial, calamitosa ou

de grave e imínente isco à segurança pttblíca que

iustifrque a dispensa, quando for o caso;

Há ainda previsô€s normativas municipais que rêgem a prêsente solicitação

para contrataÉo, a Lei de Políticâ Pública de Assistência Social do Município de Alto

Alegre do Pindaré - MA n" O'19/20 e o Decreto no O21l2o de Alto Alegre do Pindaré

l,!@r JundÉn' l162Úrl CPLPMÀAPuÀ
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Av. Joáo Xxlll, 9N - CeÍrho
CNPJ: 0í.612.8320001-21

que Dispõê sobre a regulamentação da Lei Municipal no 0'19/20, quê preceitua em

seu artigo 10, §§ 2o e 3":

"Att.1O" O beneÍÍcio eventual devido em vidude de
dêsasÍ/ê ou calamidade pública constituí-se em uma
provisão suplementar e prcvisória, não cgntÍibutiva da

ÁssrsÍéncra social para garantir meios ,ecessános â

sobrevivêncía da família e do indivíduo, obietivando
assegurar a dignidade e a reconslrução da autonomia

familiar e pessoal.

§ío. Á concessão do benefícío eventual em viftude da

oconéncía de desastre ou siluaçáo de calamidade
pública, para tins de§a Lei, é o reconhecimento pelo

poder público de s,luaçôes anomais, advindas de baixas

ou altas temperaturas, ,empestâdês, enchentes, inversão

térmica, elevação do volume das chuvas qua prcvoquem

desabamentos, inundações, e obriguem a mudança de

domicilio de familias que residam em área de isco,
devidamente reconhecido o isco pela defesa cívil

municipal, estadual, ou pelo corpo de bombeiros da

respectíva circunscrição, a ocorrência, de lenemotos,
tomados, ciclones, ou ainda, incêndios ou epidemias, que

potencializem a ocoÍência de sénbs agravos à
sobrevivência, à saúde, e à segurança da comunidade

afetada.

§2o. O benefício eventual devido em deconêncía de

desastre ou calamidade públíca constitui-se l,â concêssão

de:

l- Alimentos Kit (cesta básica), conÍorme disposto no

anexo deste DecÍeto;
ll - Colchão e cobedores;
lll- ExpediçÃo de dodJmentos;

Prer Juídih í 11ú202J CPLPMÂÀPrM^
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PREFEITURÁ MUT{ICIPÀL OE ALTO AEGRE DO PINDÂRÉ. MA
Âv. João Xxlll, SrN ' CêÍtÍo
C PJ: 01.612.8:,2m0í-21

lV - Auxilio aluguel ou aluguel sociâl no percentual
máximo de até, 50% saláio mínimo vigente, à época da
ocorrência do fottuito, pelo prazo até 6 mases, mediante a
devida comprovação da oconéncia do íato gerador do
dircíto ao beneíício, podendo ser prcfiogado por igual
período, ou, enquanto petdurar a situação de isco ou
vulnerabilidade social do beneficiário, condicionada a
proffogação do benefício á êm,.ssão de parecer técnico,

nos tetmos do que estabelece o aft. 4" deste Decreto.
y - Passagers rodovíáias, não excedendo o percentual

de no máximo 50% do saláio minimo, pan garantia de
acesso aos serviços e benefícios soc,bass,§renciâis, e a
convivéncia familiar e comunitáia, desde que

comprovada a necessdade por meío de parccer técnico,

nos temos do aÍt.4 deste Decreto'.

Resta ainda crmprovada a consonância da normativa municipal coma Lei

Federal; que se êncontra devidamente comprovado no processo o estado de

desastra devido a enchente do Rio Pindaréi e ainda o enquadramenlo do valor da

locação do imóvel (até 50% de um salário mínimo), constanle em parecer emitido
pelo órgâo competente e minuta de contrato hora analisada com o Decreto Municipal

n6 021120.

Cumpre informar que o contrato de locaçáo em que o PodeÍ Público seia

locatário, enmntra-se previsto no â11.62, § 30, l, da Lei n'8.666, de 1993, aplicando-

se o disposto nos arts. 55 e 58 â 61 da referida Lei e demais normas gerais, no que

couber, (normas tipicamente de Direito Administrativo), bem como serão aplicadas

as rêgras dê Dirêito Privado, previstâs na legislaçâo sobre locação para fins náo

residênciais, isto é, a Lei do inquilinato no 8.245, de 18de outubro de 199'l . Por

conseguinte, nesse contrato, @nterá:

a) o conteúdo mínimo defrnido no att. 55 que trata das
cláusulas obrigatflrias para os contratos
administrativos;
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b) as cláusulas exotbitantes do arl 58 que irio
caracteizar os contratos administrativos por
confeiÍem à Administação posição de supremacia
em rclação ao contabdo; e
c) a foíma,ização e a eiicácia dos contratos
administativos, conforme dispôe o aÍL 61.

Quanto à natureza jurídica do contrato de locaÉo, onde a Administraçáo
Pública Íigure como locatária (perquirindo se tal tipo de contrato é regido por normas
de Direito Privado ou por normas de Direito público), respondê a indagaÉo, o art. 62
§ 30, l, da Lei no 8666, de 1993, que preceitua:

"ArL62 (...)

§ 3 - Aprica-sê o disposto nos arts. 55 e 58 a 61 ctesta
Lei e demais normas geÍais, no que couber:
I - aos contratos d€ seguro, de frnanciamento, de
locação em quê o Podet Público sêja locatário, e aos
demais cujo conteúdo se,r? regido,
predominantemente, por norma de direito privado,,
(Grifo Nosso)-

Desse modo, percebe-se que os contratos de locação, em que a
AdministraÉo Pública Íigure como locatária, reger-se-áo pêlas normas de Direito
Privâdo, carâcteÍizando-sê náo como um conlrato administrâtivo propriâmentê dito,
mas como um contrato da administraçáo, Íazendo-se necessário, no entânto, deixar
exprêsso, que nesles casos, as normas de Direito privado aplicár-se_áo o
subsidiariamente. O Proí MARÇAL JUSTEN FTLHO ao comentar o s3o acima
transcrito, ensina mm maestria:

A previsão do § 3o está mal colocada e melhor ficaia em
um dispositivo especifíco, poís nâo tem relação com o
restante do afligo. Ali fica determinado que o regíme de
dircíto público aplica-se inclusive aquetes contratos ditos
de "prívados", prcticado pela Administração. A regra
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disciplina a hipótese em que a Administração PÚblica

padicipe dos contratos ditos de'direito privado.'. Taís

contratos, no direito pivado, apresentam caracterês
própios e não compottam que uma das paftes exerça as
preffogatívas atibuidas pelo regime de direito público' a
Administração. Não se atibui uma rêleváncia mais

destacada ao interesse titulaizado por uma das pades.

A mera participação da Administração PÚblica como pade

em um contrato acaleta alteração do regime iurídico
aplicável. O regime de díreito públi@ passa a íncidir,

mesmo no siléncio do instrumento escrito. O conflito entre
regas de direito privado e de dieito público íesotuê-se em

favor destas Últimas. Aplicam-se os pincípios de direito
pivado na medida em que seiam compatíveis com o
regime de dieito pÚblico" (Gfiou-se).

Nas êspécies contratuais da Administração, o professor Hely Lopês Meirelles

ctassiÍica o contrato dê locação celebrado pelo Poder Público como contrato

semipúblico, saber:
'Contato semipúbtico é o frrmado entrc a

Administação e o Particutar, Pessoa frsica ou iurldica,
com predominância de normas pertinêntes do Direito

Pivado, mas com tormalidacles previstas para aiusÍes
administÍativos e retaüva supÍd,,acia do Poder
Público".

Nesse sentido, a jurisprudência do Tribunal Rêgional Federal da 4' Região, no

Processo AC no 950461885-5. Rel. Juiz Paulo Afonso B.Yaz. D.J de 11 nov 98, p'

485, registra que:

'A tocação de imóvel pela Administração, conquanto
regida por algumas regras de diÍeito público, sofre
maior influência de normas de direito Privado'

*w
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aplicando-se lhe, na essência, a Lei cto lnquilinato.
Passível, inclusive a denúncia vazia'.

Destacamos, ainda, a decisáo proÍerida pelo Tribunal de Contas do Estado do
Mato Grosso do Sul quanto à avaliação como requisito prévio para a dispensa de
licitação na locação de imóvel pela Administração Pública, in verbis:

"... a ausência de avaliação prévia do prcço de locaçáo do
imóvel deslinado ao seNiço público, visando a veificação
de sua compatibilidade com o valor vigente no mercado,

enseja a declaração da ilegalidade e itrcgulaidadê do

contrato e aplicaÇão de mufta ao rosponsável (TCÜMS.

Súmula no 29n005)."

No caso de dispensa de licitaçáo, ressalvamos as orientaçôês contidas na

jurisprudência do Tribunal de Contas da União quânlo à observáncia da instrução do

procedimento ac€rca da locaÉo de bens imóveis de terceiros a órgáo da

AdministraÉo Pública, no qual destacamos, em síntese:

a) declaração sobÍe a necessidade de prestar
serviço público no respectivo local;
b) declaraçáo preliminar do Departamento do
Patrimônio da União que não existe imóvel
disponíyel no aceNo, capaz de atendêr as

necessidadês;
c) proposta do locador;
d) prévia avaliação escritz, indicando o preço médio
praücado pelo mercado imobitiário do local de
situação do imóYel;
e) motivos d" escolha do imóvet ê da aceitação do

valor proposto;

0 decldôção do setor frnanceiro sobre a existência
de crédito orçamentádo suficiente para atender a

despesa global do contÍato; e

P*lurtd;;15óroB cPú\{ffi
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g) parccer do setor jurídico sobre a juridicidade e
legalidade do processo, caracíeizando as razôes da
dispensa da licitação.

A partir da avaliação prévia do imóvel para locâÉo com a Ílnalidade de

atender âs necessidades precípuas de funcionamento do objeto em aprêço, existe

nos autos "Laudo de AvaliaÉo" elaborado pelo Setor de Éngenharia do Município de

Alto Alegrê do Pindaré, no quâl atesta ser o valor compâtível e estando ainda êm

locâlidade que peÍmite o menor impacto social a familia. O imóvel se encontrâ em

condiçóes de perfeito acolhimento da família b€neíiciáÍia. O laudo atesia âinda que o
reÍerido imóvel apresenta valor compatível com o disposto no art. 10o, § 2, inciso lV,

Decreto Municipal no o21l212, (yaloÍ até o percentual máximo de 50% de um salário

mínimo).

Ademais, consta dos autos a previsáo dos recursos necesúrios }aÍa Íazet

face às despesas da locâção do imóvel para o funcionamento do objeto em âpreço,

em obediência ao que preceitua o inciso lV do § 2 do arts. 70 e 14 cáput da Lei no

8.666, de '1993 e art. 16 da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Os requisitos legais de habilitaÉo acerca de contrataÉes administrativas nâo

eximem o futuro mntratado por dispensa de licitação na locação de imóvel de sua

regularidade jurídica nos termos do art. 27 a 31 da Lei no 8.666, dê 1993.

Nessê viés, mmpulsando os autos encontrâmos os documentos com

inÍormações pessoais do locador, CPF e prova de posse do imóvel proposto para

locaÉo, todavia, não foi .iuntada as certidôes Íiscais, devendo, antes de sêÍ

formalizado o contrâto.iunlar aos autos as referidas certidões Íiscais, documentos

estes imprescindiveis.

Não sê pode esquecer, ainda, que os casos de dispênsa de licitação, a pârtir

do inciso ll do atl. 24 da Lei no 8.666, de 1993, nêcessariamênte justiÍicâdos'

deverão ser mmunicâdos dentro de três dias a autoridade supêrior do órgáo ou

entidade interessada responsável para decidir sobre a contrataÉo, para ratiÍicação

e publicaçáo nâ imprensâ Oficial, no prazo de cinco dies como condiÉo pârâ

eÍicácia do ato. em observância do art. 26 da Lei n'8.666, de 21 de junho de 1993'
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Com Íelaçáo à minuta do Termo de Contrato trazida à colaÉo pâra análise,
consideramos que a mêsma reúne os elemêntos essenciais exigidos pela lêgislação

aplicável à esÉÉcie, razáo pela qual propomos que seja aprovada.

r' Oispositivo:

Ante âos fatos expostos e análise jurídica realizada pela a Lei no 8.666/1993,

e correlalas, Lei de Politica Pública de Assistência Social do Município de AIto

Alegre do Pindâré - MA no 019/20 e o Decrelo no 021120 de Alto Alegre do Pindârá
que Dispõe sobre a regulamentação da Lei Municipâl no 019,/20, entende-se por

opinar neste pârecer que, diante da presênte ânálise, que verificamos quê todo o
procedimento administrativo até o presênte momento, bem como â minuta, está em

consonáncia com os dilames da Lei de Licitaçôes e demais normas supraciladas,

lembrando-se quê as especiÍicaçôes técnicâs e a estimativa de custo dizem respeito

à análise de responsabilidade exclusiva dos selores @mpetentes.

Ressalva que náo Íoram acostados ao presente píocesso as c€rtidôes
nec€ssáriâs.

/ E o parecer. Sub Censura:

r' Encaminhamento:

Encaminhem-se os autos a CPL para juntar as certidóês necessárias e em

seguida seja encaminhado à Conlroladoria Geral de§ta Municipalidadê para

conhecimento e ullerior maniiêstaÉo ao sêu cargo.

Alegre do.Pindaré - MA, 12 de abril de 2023.

LÀt{'
Lêite NetoFrancisco

11534.

AssessoÍ JuÍidico
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